
 

MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA 
______________________________________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

030/2026. 

 

CONTRATANTE: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO. 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E 
INSUMOS, LOCAÇÃO DE ELEMENTO DECORATIVO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MONTAGEM, INSTALAÇÃO ELÉTRICA, MANUTENÇÃO E RETIRADA DA ILUMINAÇÃO NATALINA 
DO MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA/SC, COM APROVEITAMENTO DO ACERVO MUNICIPAL 
EXISTENTE. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 89.167,93. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

DIA 12/11/2026 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. 

 

PREGOEIRO DESIGNADO: 

MILENA MAGDANZ DAVE 

 

PLATAFORMA: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 

FONTE DO RECURSO: 

ATIVIDADES CULTURAIS (ANA CAMPAGNOLO) - EMENDA IMPOSITIVA Nº 1092/2026. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 
Processo Administrativo nº 109/2026 
  
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE ALTO BELA VISTA, 
CNPJ 01.614.374/0001-60, por meio do departamento de licitações, sediado na Rua do 
Comércio, 1015, Centro Administrativo, bairro Centro, na cidade de Alto Bela Vista/SC , CEP 89730000, 
realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com critério de 
julgamento Menor Preço Global, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 
Data da Sessão Pública: 12/11/2026. 
Hora Inicial: 09h. 
  
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais e insumos, locação de elemento decorativo e prestação de serviços de montagem, instalação 
elétrica, manutenção durante o período de exposição e retirada da iluminação natalina do Município de 
Alto Bela Vista/SC, com aproveitamento dos materiais já pertencentes ao Município, conforme 
condições, quantidades, características e exigências estabelecidas neste Edital e no Termo de 
Referência. 
1.2. A contratação será realizada como solução única e integrada, abrangendo o fornecimento dos 
materiais e insumos complementares, a locação do elemento decorativo, o aproveitamento do acervo 
municipal existente, a mão de obra, o transporte, a montagem, a instalação elétrica, os testes, a 
manutenção durante o período de exposição e a retirada, além dos demais meios necessários à 
completa execução do objeto. 
1.3. Não haverá parcelamento da solução, considerando a integração operacional entre os materiais 
fornecidos, o acervo municipal existente, o elemento locado e os serviços de montagem, instalação, 
manutenção e retirada, cuja execução coordenada é necessária para assegurar compatibilidade, 
cumprimento do cronograma e definição clara das responsabilidades da contratada. 
1.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, devendo a proposta contemplar 
integralmente o objeto. 
1.5. As especificações, dimensões, características, quantidades e locais de instalação deverão observar 
integralmente o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar, inclusive quanto aos materiais já 
existentes de propriedade do Município que serão reaproveitados na execução. 
1.6. A ornamentação abrangerá: 
a) prédio da Prefeitura Municipal e Rua do Comércio, inclusive fachada, áreas previstas no Termo de 
Referência e varal/teto iluminado; 
b) Centro de Cultura; 
c) Portal de Entrada da Cidade, na Comunidade de Vila União; 
d) Praça 4 de Julho; 
e) vias do Município indicadas no Termo de Referência, inclusive as Ruas do Comércio, Carlos Alberto 
Tessmann, Alfredo Schuck e Emílio Tiegs; e 
f) pontos de instalação de figuras natalinas em postes de iluminação pública definidos pela 
Administração. 
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1.7. A iluminação natalina deverá estar integralmente montada, instalada, testada, segura e em 
pleno funcionamento até 26 de novembro de 2026. 
1.7.1. O prazo estabelecido no item anterior decorre de adequação superveniente do cronograma 
da contratação. Embora o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar tenham sido 
originalmente elaborados considerando a conclusão da instalação até 13 de novembro de 2026, 
o desenvolvimento da fase preparatória e a definição da sessão pública do Pregão Eletrônico 
para 12 de novembro de 2026 tornaram necessária a reprogramação do prazo de execução, a fim 
de assegurar tempo razoável para conclusão do procedimento licitatório, formalização da 
contratação, mobilização da empresa vencedora, disponibilização dos materiais e execução 
adequada e segura dos serviços. Para fins de execução contratual, deverá ser observada a data 
de 26 de novembro de 2026, conforme adequação formalizada no processo administrativo. 
1.8. A desmontagem e retirada dos elementos locados deverá ocorrer em 08 de janeiro de 2027. 
1.9. A contratação integra as ações custeadas pela Emenda Impositiva nº 1092/2026, com recursos 
provenientes de Transferência Especial dos Estados - Atividades Culturais (Ana Campagnolo). 
1.10. É vedada a subcontratação integral do objeto. Será admitida a subcontratação parcial, mediante 
prévia e expressa autorização da Administração, quando tecnicamente justificável, permanecendo a 
contratada integralmente responsável pela execução, qualidade, prazos e demais obrigações 
contratuais. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto da licitação e que estejam devidamente credenciados no Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123 de 2006. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. ORÇAMENTO ESTIMADO  
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3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, totalizando R$ 
89.167,93 (oitenta e nove mil, cento e sessenta e sete reais e noventa e três centavos), obtido pela 
média aritmética simples de três orçamentos de fornecedores do ramo, conforme Pesquisa de Preços 
integrante do processo. 
3.2. A contratação será custeada com recursos provenientes de Transferência Especial dos Estados - 
Atividades Culturais (Ana Campagnolo), vinculados à Emenda Impositiva nº 1092/2026. 
    
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e em seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos necessários à execução do objeto; 
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
4.5. O licitante que pretenda usufruir do tratamento favorecido da Lei Complementar nº 123/2006 deverá 
declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos legais para tanto. 
4.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, que, no ano-calendário de 
realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 
4.6. A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021 e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura 
da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta do licitante 
vencedor após a fase de lances. 
4.10. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 
e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento no sistema eletrônico, indicando o 
VALOR GLOBAL para execução integral do objeto, observado o valor máximo de R$ 89.167,93. 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos necessários à execução integral do objeto, 
incluindo fornecimento de materiais e insumos, locação do elemento decorativo, transporte, mão de 
obra, montagem, instalação elétrica, fixação, utilização e adequação do acervo municipal, testes, 
manutenção/correção durante o período de exposição, desmontagem/retirada, equipamentos, 
ferramentas, EPIs, EPCs, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e demais 
despesas diretas ou indiretas. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro 
meio hábil. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e demais anexos, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência; 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
  
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL da contratação. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 50,00 
(cinquenta reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 
6.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.17.1. Encerrada a etapa de lances, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte 
o tratamento favorecido previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, considerando-se 
empate, no Pregão, as propostas apresentadas por ME/EPP iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, observados os procedimentos da plataforma eletrônica. 
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada. 
6.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 
6.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 
17 de setembro de 2025; 
6.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 
2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025. 
6.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.20.2. empresas brasileiras; 
6.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.21. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 
outro processo. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do valor global máximo do lote, o Pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do valor global máximo ou de algum preço unitário máximo 
definido pela Administração. 
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.22.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta readequada ao último lance ofertado, com planilha discriminando os preços unitários e totais 
de todos os itens, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares necessários. 



 

MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA 
______________________________________________ 

6.22.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 
7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 
7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992 , também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 
7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. 
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência. 
7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do Pregoeiro, que comprove: 
7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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7.8.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos a seguir, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante vencedor para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021:  
8.1.1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais; 
c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade 
técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando a execução anterior 
de serviços de características semelhantes e compatíveis com as atividades de montagem e instalações 
elétricas abrangidas pela contratação. 
b) Quando legalmente exigível em razão das atividades efetivamente abrangidas pela contratação, 
deverá ser comprovado registro ou inscrição perante o conselho profissional competente, bem como a 
disponibilidade de profissional legalmente habilitado para assumir a responsabilidade técnica pelos 
serviços. 
c) Os certificados, treinamentos e demais documentos relacionados à NR-10 e, quando aplicável, à NR-
35, deverão ser apresentados relativamente aos trabalhadores que efetivamente executarão as 
atividades correspondentes, antes do início dos respectivos serviços ou quando solicitado pela 
fiscalização, não constituindo exigência de habilitação inicial quando não cabível. 
d) Não será exigida comprovação exclusiva de vínculo empregatício mediante carteira de trabalho, 
admitindo-se os meios juridicamente válidos de comprovação da disponibilidade dos profissionais 
necessários à execução. 
8.1.3. CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
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a) A licitante apresentará Declaração de Conhecimento dos Locais e das Condições de Execução, 
declarando que: 

 conhece as condições e peculiaridades dos locais de execução; 
 analisou o Edital, o Termo de Referência e o Estudo Técnico Preliminar; 
 dispõe das informações necessárias à formulação de sua proposta; e 
 assume responsabilidade pela execução integral do objeto, não podendo alegar posteriormente 

desconhecimento das condições dos locais para justificar alteração de preço, prazo ou 
obrigações. 

b) A Administração disponibilizará acesso aos locais quando necessário e fornecerá à futura contratada 
os materiais próprios municipais indicados no Termo de Referência para reaproveitamento. 
8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, emitida no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para abertura da 
licitação, salvo indicação de validade expressa no documento; 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, comprovando 
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1,0 (um), 
dispensada a apresentação por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples 
Nacional, nos termos da legislação vigente; 
8.1.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
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8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
8.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.12.1, poderá ser admitida, 
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou 
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 
(duas) horas, para: 
8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 
8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 
8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão 
ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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9. DO TERMO DE CONTRATO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 
contrato, ou outro instrumento equivalente 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 
a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em até 5 
(cinco) dias úteis; ou 
c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da 
notificação pela Administração. 
9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vigência do contrato. 
9.7. O pagamento observará os critérios de medição e pagamento estabelecidos no Termo de 
Referência, conforme os itens e etapas efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. Os itens 1 
a 8 poderão ser medidos após sua efetiva disponibilização, instalação, conferência e aceite; os itens 9 
e 10 somente serão considerados integralmente executados após o cumprimento das obrigações 
correspondentes, inclusive manutenção durante o período de exposição, retirada em 08/01/2027, 
devolução dos materiais municipais e limpeza dos locais, mediante ateste e apresentação da 
documentação fiscal pertinente. 
9.8. A gestão do contrato será exercida pela Sra. Isadora Robaert Horn, Diretora de Planejamento, 
inscrita no CPF sob nº 099.323.019-90, matrícula nº 2779-01. 
9.9. A fiscalização será exercida pelo Sr. Edson Batista Munaretti, Diretor de Esportes, conforme 
designação no processo. 

9.10. FONTE DO RECURSO: Transferência Especial dos Estados - Atividades Culturais (Ana 
Campagnolo), vinculada à Emenda Impositiva nº 1092/2026. 

Código Reduzido 496 
Órgão 9 – Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico 
Unidade 1 – Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico 

Ação 
2090 – Atividades Gerais da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 
Desenvolvimento Econômico 

Vínculo 
171032100011 - Transf. Especial dos Estados - Ativ. Culturais (Ana 
Campagnolo) 

Subelemento 3339039990000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 
 
10. DOS RECURSOS 
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.   
  
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
11.1.6. fraudar a licitação; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 
e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 
11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
  
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
13.9. O Edital, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar e os demais anexos que integram o 
instrumento convocatório deverão ser interpretados de forma conjunta e complementar. Na hipótese de 
ser identificada divergência, omissão ou incompatibilidade entre suas disposições, caberá à 
Administração promover o respectivo esclarecimento ou saneamento. Caso a inconsistência possa 
interferir na formulação das propostas, na participação dos licitantes ou na execução do objeto, será 
promovida a correspondente retificação do instrumento convocatório e, quando exigível, a reabertura do 
prazo para apresentação das propostas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 
13.11.2. ANEXO II - Minuta do Contrato Administrativo. 
13.11.3. ANEXO III – Modelo de declaração de conhecimento dos locais e das condições de execução. 
13.11.4. ANEXO IV - Declaração Unificada. 
  

Alto Bela Vista/SC, 26 de outubro de 2026 
 

 
______________________ 
MILENA MAGDANZ DAVE 

Pregoeira 
  
  

______________________ 
ADIR FLAVIO SVIDERSKEI 

Prefeito Municipal 



MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA 
ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei Federal nº 14.133/2021

Secretaria Requisitante:

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico

Responsável pela Demanda: Matrícula:

Janine Krause 2771

E-mail: Telefone:

cultura@altobelavista.sc.gov.br 49 3455 9022

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais e insumos, locação de 
elemento decorativo e prestação de serviços de montagem, instalação elétrica, manutenção 
durante o período de exposição e retirada da iluminação natalina do Município de Alto Bela 
Vista/SC, com aproveitamento dos materiais já pertencentes ao Município.
A execução abrangerá o prédio da Prefeitura Municipal, o Centro de Cultura, o Portal de 
Entrada da Cidade na Comunidade de Vila União, a Praça 4 de Julho, as vias e os pontos de 
instalação de figuras natalinas em postes de iluminação pública definidos pela Administração.
A contratação integra as ações custeadas pela Emenda Impositiva nº 1092/2026.
Prazo de execução: a iluminação deverá estar integralmente montada, instalada, testada e 
em pleno funcionamento até 13/11/2026, devendo a retirada ocorrer em 08/01/2027.
Prazo de vigência do contrato: até 30/03/2027, destinado a abranger a execução, retirada, 
eventuais correções e demais providências necessárias ao encerramento das obrigações 
contratuais.
Itens e quantitativos estimados:

Itens e quantitativos estimados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.

1 LÂMPADAS BULBO LED, CORES AZUL, VERDE, VERMELHA E 
AMARELA, BOCAL E27, 9 W, 220 V UN 60

2 CASCATA DE LUZ 3.000 K, MACHO/FÊMEA, 10 M X 40 CM, 220 V, 
400 LEDS UN 40

3 CORDÃO DE LED 10 M, MACHO/FÊMEA, 3.000 K, 220 V, PARA USO 
EXTERNO UN 700
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4 FITA ISOLANTE 20 M X 19 MM UN 12
5 CABO PP 750 V, 2 X 1,5 M 600

6 ABRAÇADEIRA DE NYLON, MEDIDA INDICADA NOS 
ORÇAMENTOS COMO 200 X 2,5 UN 70

7 ABRAÇADEIRA DE NYLON, MEDIDA INDICADA NOS 
ORÇAMENTOS COMO 350 X 3,6 UN 30

8 MANGUEIRA LUMINOSA LED 220 V, 12 MM M 600

9
LOCAÇÃO DE LAÇO DECORATIVO EM ESTRUTURA DE FERRO 
PINTADA DE BRANCO, CONTORNADA POR MANGUEIRA E PISCA 
DE LED, APROX. 4 M DE ALTURA X 6 M DE LARGURA

UN 1

10
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ELÉTRICA PARA MONTAGEM DOS 
MATERIAIS EXISTENTES DO MUNICÍPIO, INSTALAÇÃO DA 
DECORAÇÃO NOVA E RETIRADA AO FINAL DO PERÍODO

SERV. 1

Os materiais pertencentes ao Município serão disponibilizados pela Secretaria requisitante 
para utilização na execução. O item referente ao laço decorativo será objeto de locação. Os 
materiais adquiridos permanecerão incorporados ao patrimônio/acervo do Município, quando 
aplicável, após a execução.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A contratação decorre da necessidade de viabilizar a ornamentação e iluminação natalina dos 
espaços públicos e prédios municipais de Alto Bela Vista/SC durante a programação de final 
de ano de 2026.
Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, o Município dispõe de parte dos 
materiais decorativos utilizados em anos anteriores, porém não possui estrutura operacional 
suficiente para executar diretamente todas as atividades necessárias à montagem, instalação 
elétrica, manutenção e posterior retirada da iluminação natalina, especialmente diante da 
necessidade de mão de obra tecnicamente apta, equipamentos apropriados e veículos 
adequados para intervenções em fachadas, estruturas elevadas e postes.
O Estudo Técnico Preliminar avaliou, entre outras, as alternativas de execução com meios 
próprios, aquisição integral dos materiais e adoção de solução mista, concluindo que esta 
última se mostra mais adequada à necessidade administrativa.
A solução definida contempla o aproveitamento do acervo municipal existente, o fornecimento 
dos materiais e insumos complementares necessários, a locação de elemento decorativo e a 
contratação integrada dos serviços de montagem, instalação elétrica, testes, manutenção 
durante o período de exposição e retirada.
A contratação em lote único foi considerada tecnicamente adequada em razão da integração 
entre os componentes da solução, da necessidade de compatibilidade entre os materiais, 
instalações e acervo municipal, da concentração da responsabilidade pela execução e do 
cumprimento de cronograma único.
A contratação integra as ações custeadas pela Emenda Impositiva nº 1092/2026.
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3. LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

A execução ocorrerá nos seguintes locais do Município de Alto Bela Vista/SC, conforme 
detalhamento estabelecido no Estudo Técnico Preliminar:

• Ruas do Município: instalação de enfeites em postes na Rua do Comércio (11 
enfeites), Rua Carlos Alberto Tessmann (7 enfeites), Rua Alfredo Schuck (10 enfeites) 
e Rua Emílio Tiegs (6 enfeites), utilizando os materiais disponibilizados pelo 
Município, cabendo à contratada a montagem e instalação;

• Rua do Comércio, em frente à Prefeitura Municipal: instalação de varal/teto 
iluminado com 374 lâmpadas de 9 W, sustentado por 6 postes de concreto, com 
alimentação elétrica proveniente da Prefeitura;

• Prefeitura Municipal: decoração da fachada com mangueiras de LED, instalação de 
figuras, decoração da árvore do jardim e instalação do laço decorativo objeto de 
locação;

• Centro de Cultura: instalação de figura “Feliz Natal” de aproximadamente 6,0 m x 
1,08 m, decoração de pinheiro e instalação de mangueiras de LED na fachada;

• Portal de Entrada da Cidade, na Comunidade de Vila União: instalação das figuras 
“Feliz Natal” e “Boas Festas”, 4 Estrelas Catavento, contorno da estrutura com 
mangueiras de LED e decoração dos pinheiros existentes;

• Praça 4 de Julho: instalação dos elementos de ornamentação e iluminação natalina 
destinados ao local, conforme disposição previamente indicada pela Secretaria 
requisitante.

Os locais e pontos exatos de instalação serão confirmados pela Secretaria requisitante antes 
do início da execução, sem alteração dos quantitativos ou do escopo contratado.
O recebimento da etapa de instalação ocorrerá após conferência pela fiscalização quanto 
aos quantitativos, especificações, posicionamento, fixação, acabamento, funcionamento e 
condições de segurança.
A iluminação deverá estar integralmente montada, instalada, testada e em pleno 
funcionamento até 13/11/2026.
A retirada deverá ocorrer em 08/01/2027, ocasião em que serão conferidas a desmontagem, 
a limpeza dos locais e a devolução dos materiais pertencentes ao Município em condições 
compatíveis com o uso, ressalvado o desgaste normal decorrente da utilização.
O recebimento pela Administração não exclui a responsabilidade da contratada por vícios, 
falhas ou danos decorrentes da execução do objeto.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
• fornecer os materiais e insumos contratados nas quantidades e especificações definidas neste 

Termo de Referência;
• utilizar adequadamente os materiais natalinos pertencentes ao Município e disponibilizados 

pela Secretaria para execução do objeto;
• fornecer, instalar e manter os materiais apropriados para uso externo e compatíveis com as 

instalações elétricas dos locais de utilização;
• executar os serviços elétricos por profissionais tecnicamente aptos, observando as normas 

técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente os requisitos pertinentes à NR-10;
• observar os requisitos aplicáveis ao trabalho em altura sempre que as condições de execução 

estiverem abrangidas pela NR-35;
• disponibilizar todos os profissionais, ferramentas, equipamentos, equipamentos de proteção 

individual e coletiva e veículos necessários à execução segura dos serviços, inclusive 
equipamento adequado para acesso aos pontos elevados;

• observar as exigências relativas à responsabilidade técnica, registro perante conselho 
profissional competente e emissão de documento de responsabilidade técnica, quando 
legalmente exigíveis em razão das atividades efetivamente executadas;

• instalar os dispositivos e componentes de proteção elétrica necessários à segurança e ao 
adequado funcionamento da iluminação, de acordo com as condições técnicas dos pontos de 
instalação;

• executar aterramento das partes metálicas quando tecnicamente aplicável;
• garantir fixação segura dos elementos instalados, de forma a preservar usuários, 

trabalhadores, bens públicos e demais estruturas existentes;
• realizar testes de funcionamento após a conclusão das instalações e promover as correções 

necessárias antes do recebimento pela fiscalização;
• concluir integralmente a montagem, instalação e testes até 13/11/2026;
• prestar manutenção corretiva durante todo o período de exposição da ornamentação, 

relativamente às falhas imputáveis aos serviços executados ou aos materiais fornecidos ou 
locados pela contratada;

• realizar a retirada da ornamentação em 08/01/2027;
• preservar os prédios, postes, estruturas, instalações e demais bens públicos utilizados durante 

a execução;
• reparar, sem ônus adicional para o Município, os danos diretamente decorrentes de sua 

atuação;
• promover a limpeza dos locais após a instalação e retirada;
• devolver os materiais pertencentes ao Município em condições compatíveis com sua 

utilização, ressalvado o desgaste normal;
• observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis e as orientações da concessionária de 

energia elétrica pertinentes à execução.
Os profissionais necessários à execução deverão estar à disposição da contratada durante a 
realização dos serviços, sendo admitidos os meios juridicamente válidos de comprovação dessa 
disponibilidade, quando exigida no procedimento, vedada a exigência exclusiva de vínculo 
empregatício por carteira de trabalho sem fundamento legal específico.
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5. GARANTIA EXIGIDA (quando aplicável)

A contratada será responsável pela adequada execução dos serviços e pelo funcionamento 
dos materiais por ela fornecidos ou locados durante todo o período de exposição da 
iluminação natalina, devendo promover, sem ônus adicional para o Município, as correções 
necessárias em caso de falhas, defeitos de instalação, fixação ou funcionamento que lhe 
sejam imputáveis.
Não será exigida garantia contratual na forma prevista no art. 96 da Lei Federal nº 
14.133/2021, considerando a natureza, o valor e as características do objeto, sem prejuízo 
das responsabilidades legais e contratuais da contratada quanto à perfeita execução dos 
serviços, à manutenção corretiva, à reparação de danos e à retirada da ornamentação no 
prazo estabelecido.
A ausência de garantia contratual não afasta eventual garantia legal aplicável aos materiais 
fornecidos.
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto deverá ocorrer de forma integrada e observar, no mínimo, as seguintes 
etapas:
I – reunião inicial e disponibilização do acervo municipal: realização de alinhamento 
entre a contratada, a Secretaria requisitante e a fiscalização, para confirmação dos locais e 
pontos de instalação, programação dos serviços e entrega dos materiais pertencentes ao 
Município que serão reaproveitados;
II – mobilização: disponibilização da equipe, veículos, equipamentos, ferramentas, EPIs e 
EPCs necessários à execução, inclusive equipamento apropriado para acesso aos pontos 
elevados;
III – fornecimento e montagem: disponibilização dos materiais e insumos contratados, 
montagem dos elementos decorativos e preparação das estruturas necessárias;
IV – instalação elétrica: instalação dos elementos de iluminação, componentes de proteção, 
acionamento, fixação e aterramento tecnicamente necessários, observadas as condições 
existentes em cada ponto;
V – testes e entrega da instalação: realização de testes de funcionamento e correção de 
eventuais falhas, devendo todo o conjunto estar integralmente montado, instalado, testado e 
em pleno funcionamento até 13/11/2026;
VI – manutenção durante o período de exposição: execução, sem ônus adicional para o 
Município, das correções necessárias relativas às falhas imputáveis à instalação ou aos 
materiais fornecidos ou locados pela contratada;
VII – retirada: desmontagem e retirada da ornamentação em 08/01/2027, incluindo a retirada 
do elemento locado, devolução dos materiais pertencentes ao Município e limpeza dos locais;
VIII – encerramento: atendimento de eventuais correções apontadas pela fiscalização e 
cumprimento das demais providências administrativas necessárias ao encerramento do 
contrato, observado o prazo de vigência.
A contratada deverá planejar a execução de modo a cumprir integralmente o prazo 
estabelecido, considerando previamente o tempo necessário para fornecimento dos 
materiais, mobilização, montagem, instalação e realização dos testes.
Os trabalhos deverão ser executados de forma a minimizar interferências no funcionamento 
dos prédios públicos, circulação de veículos e pedestres e utilização dos espaços públicos.
Sempre que necessário à segurança da execução, caberá à contratada adotar sinalização, 
isolamento da área e demais medidas de proteção pertinentes.
Qualquer circunstância que possa comprometer o cronograma deverá ser comunicada 
imediatamente à fiscalização, sem prejuízo das responsabilidades da contratada.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Administração, mediante servidor 
formalmente designado, sem prejuízo das atribuições do gestor do contrato e dos demais 
agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento da contratação.
O fiscal do contrato será o Diretor de Esportes Edson Batista Munaretti, a quem competirá 
acompanhar a execução do objeto e, especialmente:

• conferir os materiais fornecidos quanto às especificações, quantidades e condições de 
utilização;

• acompanhar a disponibilização e utilização dos materiais pertencentes ao Município;
• acompanhar os serviços de montagem e instalação nos locais definidos;
• verificar o cumprimento dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
• acompanhar e verificar os testes de funcionamento das instalações;
• verificar as condições de segurança e comunicar eventuais desconformidades;
• registrar ocorrências verificadas durante a execução;
• solicitar à contratada a correção de falhas ou irregularidades identificadas;
• acompanhar a manutenção dos elementos durante o período de exposição;
• acompanhar a retirada da ornamentação, a devolução dos materiais municipais e a 

limpeza dos locais;
• atestar as etapas efetivamente executadas para fins de pagamento;
• comunicar ao gestor do contrato as situações que ultrapassem sua competência ou que 

possam ensejar aplicação de medidas administrativas.
A Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico prestará à contratada 
e à fiscalização as informações necessárias quanto aos materiais existentes, locais de 
execução e posicionamento dos elementos decorativos.
A fiscalização deverá acompanhar a execução desde o início dos serviços até o encerramento 
das obrigações contratuais, observado o prazo de vigência estabelecido.
A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 
adequada execução do objeto.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

A medição será realizada conforme os itens e etapas efetivamente executados e aceitos pela 
fiscalização, observados os valores constantes da proposta contratada.
Os materiais objeto de aquisição serão conferidos quanto à quantidade, especificação, 
qualidade, adequação ao uso e funcionamento, quando aplicável.
Os itens 1 a 8, correspondentes aos materiais e insumos adquiridos, poderão ser recebidos e 
medidos após sua efetiva disponibilização, instalação, conferência e aceite pela fiscalização, 
desde que estejam em conformidade com as especificações contratadas.
A etapa de montagem e instalação somente será considerada concluída após a instalação 
integral dos elementos previstos, realização dos testes de funcionamento, correção de 
eventuais desconformidades e aceite da fiscalização, devendo a iluminação estar em pleno 
funcionamento até 13/11/2026.
O item 9 – locação do laço decorativo será considerado integralmente executado após o 
cumprimento do período de locação, manutenção do elemento nas condições contratadas e 
respectiva retirada ao final da programação.
O item 10 – serviço de mão de obra elétrica para montagem, instalação, manutenção e retirada 
será considerado integralmente executado após o cumprimento de todas as obrigações 
compreendidas no serviço, inclusive manutenção durante o período de exposição, retirada da 
ornamentação em 08/01/2027, devolução dos materiais pertencentes ao Município e limpeza 
dos locais.
Não serão considerados para fins de medição serviços ou materiais executados ou fornecidos 
em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, devendo a contratada 
promover as correções necessárias sem ônus adicional para o Município.
O pagamento será efetuado após a correspondente medição, apresentação do documento 
fiscal, ateste do fiscal do contrato e verificação da regular execução da obrigação, observados 
os prazos e procedimentos estabelecidos no edital, no contrato e na regulamentação municipal 
aplicável.
O pagamento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, falhas ou danos 
posteriormente identificados e que sejam decorrentes da execução do objeto.
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços formalizada em 
documento próprio, realizada por meio de consulta direta a três fornecedores do ramo 
pertinente ao objeto.
Foram obtidos os seguintes valores globais:

• AL Serviços: R$ 83.261,00;
• Refritec Elétrica e Refrigeração: R$ 90.208,00;
• Neivaldo Zampronio e Cia. Ltda.: R$ 94.034,80.

Após a conferência e compatibilização das especificações e quantitativos pesquisados, 
adotou-se como metodologia a média aritmética dos preços válidos obtidos.
Dessa forma, o valor estimado da contratação é de R$ 89.167,93 (oitenta e nove mil, 
cento e sessenta e sete reais e noventa e três centavos).
Os preços unitários referenciais, a memória de cálculo, os orçamentos utilizados e os 
parâmetros adotados para formação do preço estimado constam da Pesquisa de Preços e da 
Planilha Comparativa anexadas ao processo administrativo.
O valor estimado servirá de referência para o procedimento licitatório, observado o critério de 
julgamento estabelecido neste Termo de Referência.
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10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção do fornecedor será realizada mediante licitação na modalidade pregão, em sua 
forma eletrônica, considerando que os padrões de desempenho e qualidade do objeto podem 
ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no edital por meio de especificações 
usuais de mercado.
O critério de julgamento será o de menor preço global, em lote único, em razão da integração 
operacional entre o fornecimento dos materiais, utilização do acervo municipal, locação do 
elemento decorativo, montagem, instalação elétrica, manutenção durante o período de 
exposição e posterior retirada, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar.
A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, 
incluindo materiais, insumos, mão de obra, encargos, transporte, deslocamentos, 
equipamentos, ferramentas, veículos, EPIs, EPCs, tributos e demais despesas diretas ou 
indiretas necessárias ao cumprimento das obrigações.
A habilitação observará os requisitos jurídicos, fiscais, sociais, trabalhistas, econômico-
financeiros e técnicos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital.
Para fins de qualificação técnica, poderão ser exigidos documentos destinados a demonstrar 
capacidade compatível com as parcelas tecnicamente relevantes do objeto, observados os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade.
Quando exigível em razão das atividades efetivamente abrangidas pela contratação, deverá 
ser comprovado registro ou inscrição perante o conselho profissional competente, bem como 
a disponibilidade de profissional legalmente habilitado para assumir a responsabilidade técnica 
pelos serviços.
A comprovação da aptidão técnico-operacional deverá, quando exigida no edital, referir-se à 
execução anterior de serviços de características semelhantes e compatíveis com as atividades 
de montagem e instalações elétricas abrangidas pela presente contratação, vedada a 
exigência de experiência específica em decoração natalina quando tal especificidade não for 
necessária à demonstração da capacidade técnica.
Os certificados, treinamentos e demais documentos relacionados à NR-10 e, quando aplicável, 
à NR-35, deverão ser apresentados relativamente aos trabalhadores que efetivamente 
executarão as atividades correspondentes, antes do início dos respectivos serviços ou quando 
solicitado pela fiscalização.
A contratada deverá manter durante toda a execução equipe, equipamentos, ferramentas e 
veículos compatíveis com as necessidades do objeto, inclusive equipamento adequado para 
acesso seguro aos pontos elevados.
Não será exigida comprovação exclusiva de vínculo empregatício mediante carteira de 
trabalho, admitindo-se os meios juridicamente válidos de comprovação da disponibilidade dos 
profissionais necessários à execução.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A contratação integra as ações custeadas pela Emenda Impositiva nº 1092/2026. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Lei Federal nº 14.133/2021 – Art. 18, § 1º

Secretaria Requisitante:

Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico 

Responsável pela Demanda: Matrícula:

Janine Krause 2771

E-mail: Telefone:

cultura@altobelavista.sc.gov.br 49 3455 9022

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A programação natalina constitui ação de caráter cultural, turístico e de valorização dos espaços públicos 
do Município de Alto Bela Vista/SC, proporcionando ambiente adequado às celebrações de final de ano, 
ao convívio comunitário e às ações desenvolvidas pela Administração Municipal durante o período.
Para a programação de 2026, há necessidade de ornamentação e iluminação de espaços públicos e 
prédios municipais, mediante utilização do acervo natalino já pertencente ao Município e sua 
complementação com materiais e elementos decorativos necessários à execução do projeto.
O Município dispõe de parte dos materiais decorativos utilizados em anos anteriores, porém não possui 
estrutura operacional suficiente para executar diretamente todas as atividades necessárias à montagem, 
instalação elétrica, manutenção e posterior retirada da iluminação natalina, especialmente em razão da 
necessidade de mão de obra tecnicamente apta, equipamentos apropriados e veículos adequados para 
intervenções em fachadas, estruturas elevadas e postes.
A execução dessas atividades exige ainda observância às normas técnicas e de segurança aplicáveis 
às instalações elétricas e aos trabalhos realizados em altura, de modo a preservar a segurança dos 
trabalhadores, usuários dos espaços públicos e patrimônio municipal.
Diante disso, mostra-se necessária a adoção de solução que permita o aproveitamento do acervo 
municipal existente, sua complementação com os materiais necessários e a execução segura e 
tempestiva da ornamentação e iluminação natalina de 2026.
Considerando o calendário da programação municipal, a solução deverá possibilitar que a iluminação 
esteja integralmente montada, instalada, testada e em funcionamento até 13 de novembro de 2026, bem 
como sua posterior retirada após o encerramento das festividades.
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2. CONTRATAÇÃO x PLANEJAMENTO

A contratação está alinhada às ações desenvolvidas pela Secretaria de Cultura, Turismo, Esportes e 
Desenvolvimento Econômico relacionadas à realização da programação natalina municipal, à 
valorização dos espaços públicos, ao desenvolvimento de atividades culturais e ao incentivo à visitação 
e ao convívio comunitário durante o período de final de ano.

O Município de Alto Bela Vista/SC não possui Plano de Contratações Anual – PCA vigente para o 
exercício de 2026, razão pela qual não há previsão específica da presente contratação nesse 
instrumento. A ausência de PCA vigente não prejudica o prosseguimento da contratação, devendo seu 
alinhamento ao planejamento administrativo ser demonstrado pelos demais instrumentos e elementos 
que fundamentam a demanda, especialmente sua vinculação às ações da Secretaria requisitante e à 
programação natalina municipal de 2026.

A contratação integra as ações custeadas pela Emenda Impositiva nº 1092/2026, devendo ser 
observada a correspondente adequação orçamentária no processo de contratação.



MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA 
ESTADO DE SANTA CATARINA

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
• fornecimento dos materiais e insumos necessários à complementação do acervo municipal, 

conforme especificações e quantitativos definidos para a contratação;
• aproveitamento dos materiais natalinos já pertencentes ao Município, que serão disponibilizados 

pela Secretaria para utilização na ornamentação;
• locação do elemento decorativo previsto para a programação natalina, nas dimensões e 

características estabelecidas para a contratação;
• execução da montagem, instalação elétrica, testes, manutenção durante o período de exposição 

e posterior retirada da ornamentação;
• utilização de materiais apropriados para uso externo e compatíveis com as características das 

instalações elétricas dos locais onde serão empregados;
• utilização de materiais com tecnologia LED, conforme especificações estabelecidas para a 

contratação;
• execução dos serviços elétricos por profissionais tecnicamente aptos, observadas as normas 

técnicas e de segurança aplicáveis, especialmente os requisitos pertinentes à NR-10;
• observância dos requisitos aplicáveis ao trabalho em altura sempre que as condições de 

execução estiverem abrangidas pela NR-35;
• disponibilização, pela contratada, de ferramentas, equipamentos, equipamentos de proteção 

individual e coletiva e veículos adequados à execução segura dos serviços, inclusive 
equipamento apropriado para acesso aos pontos elevados;

• observância das exigências de responsabilidade técnica e registro perante o conselho 
profissional competente, quando legalmente exigíveis em razão das atividades efetivamente 
executadas;

• instalação de dispositivos e componentes de proteção elétrica necessários à segurança e ao 
adequado funcionamento da iluminação, conforme as condições técnicas dos pontos de 
instalação;

• execução do aterramento das partes metálicas quando tecnicamente aplicável;
• manutenção e correção de falhas relacionadas aos serviços executados durante o período de 

exposição da iluminação natalina;
• conclusão da montagem, instalação, testes e pleno funcionamento da iluminação até 

13/11/2026;
• retirada da ornamentação após o encerramento da programação, conforme cronograma 

estabelecido pela Administração;
• preservação dos prédios, estruturas, postes, equipamentos e demais bens públicos envolvidos 

na execução;
• limpeza dos locais após a conclusão dos serviços e após a retirada da ornamentação;
• devolução dos materiais pertencentes ao Município em condições compatíveis com seu uso, 

ressalvado o desgaste normal decorrente da utilização;
• atendimento às demais normas técnicas, de segurança e às orientações da concessionária de 

energia elétrica aplicáveis à execução do objeto.
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos foram definidos considerando o escopo da ornamentação natalina prevista para 2026, 
os espaços públicos abrangidos pela programação, o aproveitamento dos materiais já pertencentes ao 
Município e a necessidade de aquisição apenas dos materiais e insumos complementares necessários 
à execução da solução.
A definição das quantidades considera, portanto, a utilização conjunta do acervo municipal existente e 
dos novos materiais previstos nesta contratação, buscando evitar aquisições desnecessárias e 
promover o aproveitamento dos bens disponíveis.
Os quantitativos consolidados da contratação são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.

1 LÂMPADAS BULBO LED, CORES AZUL, VERDE, VERMELHA E 
AMARELA, BOCAL E27, 9 W, 220 V UN 60

2 CASCATA DE LUZ 3.000 K, MACHO/FÊMEA, 10 M X 40 CM, 220 V, 
400 LEDS UN 40

3 CORDÃO DE LED 10 M, MACHO/FÊMEA, 3.000 K, 220 V, PARA USO 
EXTERNO UN 700

4 FITA ISOLANTE 20 M X 19 MM UN 12
5 CABO PP 750 V, 2 X 1,5 M 600

6 ABRAÇADEIRA DE NYLON, MEDIDA INDICADA NOS 
ORÇAMENTOS COMO 200 X 2,5 UN 70

7 ABRAÇADEIRA DE NYLON, MEDIDA INDICADA NOS 
ORÇAMENTOS COMO 350 X 3,6 UN 30

8 MANGUEIRA LUMINOSA LED 220 V, 12 MM M 600

9
LOCAÇÃO DE LAÇO DECORATIVO EM ESTRUTURA DE FERRO 
PINTADA DE BRANCO, CONTORNADA POR MANGUEIRA E PISCA 
DE LED, APROX. 4 M DE ALTURA X 6 M DE LARGURA

UN 1

10
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA ELÉTRICA PARA MONTAGEM DOS 
MATERIAIS EXISTENTES DO MUNICÍPIO, INSTALAÇÃO DA 
DECORAÇÃO NOVA E RETIRADA AO FINAL DO PERÍODO

SERV. 1

Os quantitativos acima constituem a referência para a contratação e correspondem às especificações 

utilizadas na pesquisa de preços.

Os materiais já pertencentes ao Município e destinados ao reaproveitamento deverão ser identificados 

e disponibilizados pela Secretaria responsável antes do início da execução, possibilitando à contratada 

compatibilizar o acervo existente com os materiais complementares e com os locais definidos para 

instalação.

A contratada será responsável pela instalação, manutenção e posterior remoção das decorações e 

iluminações nos seguintes locais:
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• Ruas do Município: Instalação de enfeites em postes nas ruas do Comércio (11 enfeites), Carlos Alberto 

Tessmann (7 enfeites), Alfredo Schuck (10 enfeites) e Emílio Tiegs (6 enfeites). O material para estes enfeites será 

fornecido pela Prefeitura, sendo a contratada responsável pela mão de obra.

• Rua do Comércio (Varal de Lâmpadas): Instalação de um "teto" iluminado em frente à Prefeitura, com 

374 lâmpadas de 9W, sustentado por 6 postes de concreto. A alimentação elétrica partirá da própria Prefeitura.

• Prefeitura Municipal: Decoração da fachada com mangueiras de LED, instalação de figuras, decoração 

da árvore do jardim com fornecimento da estrutura pela contratada. Inclui a locação de um laço decorativo.

• Centro de Cultura: Instalação de uma figura "Feliz Natal" de 6,0m x 1,08m, decoração de pinheiro e 

instalação de mangueiras de LED na fachada.

• Pórtico de Entrada: Instalação das figuras "Feliz Natal" e "Boas Festas", 4 Estrelas Catavento, contorno 

da estrutura com mangueiras de LED e decoração de pinheiros fornecidos pelo município.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da necessidade administrativa, foram consideradas as seguintes alternativas:
a) Execução com meios próprios e utilização exclusiva do acervo municipal: alternativa 
considerada insuficiente, tendo em vista que o Município não dispõe de todos os materiais necessários 
à ornamentação pretendida, nem de estrutura operacional suficiente para realização integral dos 
serviços de montagem, instalação elétrica, manutenção e retirada, especialmente quanto à 
disponibilização de mão de obra tecnicamente apta e equipamentos adequados para acesso aos pontos 
elevados.
b) Aquisição integral dos materiais e elementos decorativos: alternativa tecnicamente possível, 
porém implicaria aquisição de itens que possuem utilização essencialmente sazonal, com consequente 
necessidade de armazenamento, conservação e manutenção pelo Município, inclusive de elementos de 
maiores dimensões, além de não afastar a necessidade de contratação de mão de obra e equipamentos 
específicos para instalação e retirada.
c) Solução mista, com aproveitamento do acervo municipal, aquisição dos materiais 
complementares, locação de elemento decorativo e contratação dos serviços necessários à 
execução: alternativa que permite utilizar os materiais já pertencentes ao Município, adquirir somente 
os complementos necessários, utilizar mediante locação elemento decorativo de caráter sazonal e 
concentrar a execução da montagem, instalação, manutenção e retirada em empresa especializada.
Após análise das alternativas, a solução mista mostra-se adequada à necessidade identificada, por 
promover o aproveitamento do acervo público existente, evitar a aquisição desnecessária de todos os 
elementos utilizados na ornamentação e permitir que os serviços que dependem de estrutura técnica e 
operacional específica sejam executados por empresa especializada.
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6. ESTIMATIVA DO VALOR

A estimativa do valor da contratação foi apurada mediante pesquisa de preços formalizada em 
documento próprio, utilizando-se consulta direta a três fornecedores do ramo pertinente ao objeto.

Foram obtidos os seguintes valores globais:
• AL Serviços: R$ 83.261,00;
• Refritec Elétrica e Refrigeração: R$ 90.208,00;
• Neivaldo Zampronio e Cia. Ltda.: R$ 94.034,80.

Após a conferência e compatibilização das especificações e quantitativos pesquisados, adotou-se 
como metodologia a média aritmética dos preços válidos obtidos.
Dessa forma, o valor estimado da contratação é de R$ 89.167,93 (oitenta e nove mil, cento e 
sessenta e sete reais e noventa e três centavos).

A pesquisa de preços, os orçamentos dos fornecedores e a respectiva planilha comparativa 
constituem documentos de suporte à presente estimativa e integram o processo administrativo da 
contratação.

7. SOLUÇÃO

A solução definida consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais e 
insumos, locação de elemento decorativo e prestação de serviços de montagem, instalação elétrica, 
manutenção durante o período de exposição e retirada da iluminação natalina do Município de Alto Bela 
Vista/SC, com aproveitamento dos materiais já pertencentes ao Município.
A solução abrangerá os espaços públicos e prédios municipais definidos pela Administração, incluindo 
o prédio da Prefeitura Municipal, o Centro de Cultura, o Portal de Entrada da Cidade na Comunidade de 
Vila União, a Praça 4 de Julho e os pontos de instalação de figuras natalinas em postes de iluminação 
pública, além dos demais locais especificados para a execução.
Integram a solução:

• o aproveitamento dos materiais natalinos pertencentes ao Município;
• o fornecimento dos materiais e insumos complementares previstos na contratação;
• a locação do laço decorativo;
• a montagem e instalação dos elementos decorativos e das instalações elétricas;
• a realização dos testes necessários ao funcionamento;
• a manutenção durante o período de exposição;
• a retirada dos elementos ao final da programação;
• a devolução dos materiais pertencentes ao Município e a limpeza dos locais utilizados.

A contratada deverá coordenar a execução de forma integrada, disponibilizando os profissionais, 
veículos, ferramentas e equipamentos necessários ao cumprimento do objeto, observando as normas 
técnicas e de segurança aplicáveis.
A iluminação deverá estar integralmente montada, instalada, testada e em pleno funcionamento até 
13/11/2026, e a retirada deverá ocorrer em 08/01/2027.
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8. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

Foi avaliada a possibilidade de parcelamento da contratação entre fornecimento de materiais, locação 
do elemento decorativo e prestação dos serviços de instalação e retirada.
Contudo, considerando que os componentes integram uma única solução operacional, cuja adequada 
execução depende da compatibilidade entre os materiais fornecidos, o acervo municipal existente, os 
elementos locados e os serviços de montagem e instalação, entende-se tecnicamente adequada a 
contratação em lote único.
A execução por um único contratado permite concentrar a responsabilidade pela compatibilidade dos 
componentes, mobilização da equipe e equipamentos, cumprimento do cronograma, funcionamento do 
conjunto instalado, manutenção durante o período de exposição e posterior retirada.
O fracionamento entre diferentes contratados poderia dificultar a identificação de responsabilidades em 
caso de incompatibilidade de materiais, falhas de instalação ou funcionamento, bem como demandar 
maior esforço de coordenação e fiscalização pela Administração, especialmente diante da existência de 
prazo determinado para conclusão integral da ornamentação.
Dessa forma, recomenda-se a contratação em lote único, com julgamento pelo menor preço global, 
desde que preservada a competitividade e observadas as demais condições estabelecidas no 
procedimento licitatório.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:
• viabilizar a ornamentação e iluminação natalina dos espaços públicos definidos pela 

Administração dentro do calendário da programação municipal;
• assegurar a instalação e o funcionamento adequado e seguro das estruturas e componentes 

elétricos utilizados;
• promover o aproveitamento eficiente dos materiais natalinos já pertencentes ao Município;
• adquirir somente os materiais e insumos complementares necessários à execução da solução;
• utilizar mediante locação elemento decorativo de uso sazonal, evitando aquisição e 

armazenamento quando não necessários;
• garantir a execução dos serviços por empresa com estrutura operacional compatível com a 

demanda;
• assegurar a manutenção dos elementos instalados durante o período de exposição;
• garantir a retirada da ornamentação dentro do prazo estabelecido e a restituição adequada 

dos materiais pertencentes ao Município;
• preservar os espaços, prédios e demais bens públicos envolvidos na execução;
• valorizar os espaços públicos e contribuir para a realização da programação cultural e turística 

do período natalino;
• obter preço compatível com o mercado mediante procedimento competitivo e pesquisa de 

preços formal.
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10. PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO

Para viabilizar a contratação e sua adequada execução, caberá à Administração:
• assegurar a disponibilidade dos recursos orçamentários necessários à contratação, observada 

a Emenda Impositiva nº 1092/2026 e as informações fornecidas pela área contábil;
• juntar ao processo a pesquisa de preços e a respectiva planilha comparativa;
• relacionar e disponibilizar à futura contratada os materiais natalinos pertencentes ao Município 

que serão reaproveitados;
• indicar previamente os locais e pontos de instalação dos elementos decorativos;
• permitir o acesso da contratada aos prédios, espaços e estruturas necessários à execução;
• fornecer as informações técnicas disponíveis acerca dos pontos de alimentação elétrica e 

demais condições existentes nos locais;
• designar formalmente os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato;
• acompanhar a montagem, instalação, testes, período de exposição e retirada dos elementos;
• adotar, quando necessário, as providências de articulação com a concessionária de energia 

elétrica e demais setores municipais envolvidos;
• verificar, antes do início da execução, a compatibilidade entre o acervo municipal 

disponibilizado e os materiais previstos na contratação.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS

A contratação da iluminação natalina poderá guardar relação com outras ações desenvolvidas pelo 
Município no âmbito da programação cultural e turística de final de ano.
Eventuais contratações de apresentações culturais, eventos, estruturas temporárias ou outros 
elementos de ornamentação que venham a integrar a programação natalina deverão ser tratadas em 
processos próprios, quando aplicável, observando-se a necessidade de evitar sobreposição de objetos, 
duplicidade de despesas e incompatibilidade entre cronogramas de execução.
Não se identifica, nos elementos atualmente disponíveis neste estudo, contratação correlata ou 
interdependente cuja execução constitua condição indispensável para a contratação objeto deste ETP.
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12. IMPACTOS AMBIENTAIS

Os principais aspectos ambientais associados à contratação relacionam-se ao consumo de energia 
elétrica durante o período de funcionamento da iluminação, à utilização de materiais plásticos e 
componentes elétricos, à geração eventual de resíduos decorrentes de materiais danificados e às 
atividades de montagem e retirada.
Como medidas voltadas à redução dos impactos ambientais, deverão ser observadas, sempre que 
aplicáveis:

• utilização de componentes com tecnologia LED, caracterizados por menor consumo de energia 
em comparação com tecnologias convencionais;

• reaproveitamento dos materiais natalinos já pertencentes ao Município;
• aquisição apenas dos materiais complementares necessários;
• utilização mediante locação de elemento decorativo de caráter sazonal;
• conservação e acondicionamento adequado dos materiais municipais após a retirada;
• reutilização dos materiais que permanecerem em condições adequadas de uso;
• coleta e destinação ambientalmente adequada de resíduos, embalagens, componentes elétricos 

e demais materiais eventualmente descartados;
• manutenção da limpeza dos locais utilizados durante e após a execução dos serviços.

A adoção dessas medidas busca reduzir o consumo de recursos, prolongar a vida útil dos materiais e 
minimizar a geração de resíduos decorrentes da execução da contratação.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Com base na necessidade administrativa identificada, nas alternativas avaliadas, nos requisitos técnicos 
e operacionais definidos, nos quantitativos estimados e na pesquisa de preços realizada, conclui-se que 
a solução proposta é tecnicamente e economicamente viável para atendimento da programação 
natalina do Município de Alto Bela Vista/SC em 2026.
A solução definida permite o aproveitamento do acervo municipal existente, a aquisição apenas dos 
materiais e insumos complementares necessários, a locação de elemento decorativo de uso sazonal e 
a execução integrada dos serviços de montagem, instalação elétrica, manutenção e retirada por 
empresa especializada.
O valor estimado da contratação é de R$ 89.167,93 (oitenta e nove mil, cento e sessenta e sete reais 
e noventa e três centavos), conforme pesquisa de preços realizada e documentos integrantes do 
processo.
Diante do exposto, declara-se viável o prosseguimento da contratação, condicionada à existência de 
disponibilidade orçamentária e ao atendimento das demais providências administrativas necessárias à 
realização do procedimento licitatório.
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO BELA 
VISTA E A EMPRESA ____________________, TENDO POR OBJETO 
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, LOCAÇÃO DE ELEMENTO 
DECORATIVO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO 
NATALINA DO MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA/SC 

RECURSOS: TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS - 
ATIVIDADES CULTURAIS (ANA CAMPAGNOLO) - EMENDA 

IMPOSITIVA Nº 1092/2026. 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.614.374/0001-60, com sede na Rua do Comércio, nº 1015, Centro, CEP 89730-
000, Alto Bela Vista/SC, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. ADIR FLÁVIO SVIDERSKEI, doravante 
denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa ____________________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, com sede em 
________________________________, e-mail ____________________, telefone ____________________, neste 
ato representada por seu representante legal, Sr.(a) ________________________________, CPF nº 
____________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato 
Administrativo, decorrente do Processo Administrativo nº 109/2026 e do Pregão Eletrônico nº ___/2026, regido pela 
Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Edital, pelo Termo de Referência, pelo Estudo Técnico Preliminar e pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais e 
insumos, locação de elemento decorativo e prestação de serviços de montagem, instalação elétrica, manutenção 
durante o período de exposição e retirada da iluminação natalina do Município de Alto Bela Vista/SC, com 
aproveitamento dos materiais já pertencentes ao Município. 

1.2. A execução abrangerá o prédio da Prefeitura Municipal, o Centro de Cultura, o Portal de Entrada da Cidade na 
Comunidade de Vila União, a Praça 4 de Julho, as vias e os pontos de instalação de figuras natalinas em postes de 
iluminação pública definidos pela Administração, constituindo solução única e integrada. 

1.3. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 030/2026, o Termo 
de Referência, o Estudo Técnico Preliminar e a proposta da CONTRATADA, no que não contrariar este instrumento. 

1.4. Os materiais pertencentes ao Município serão disponibilizados à CONTRATADA para utilização na execução e 
deverão ser restituídos ao final, ressalvado o desgaste normal decorrente do uso. O laço decorativo será objeto de 
locação. Os materiais fornecidos em caráter de aquisição permanecerão incorporados ao patrimônio/acervo do 
Município, quando aplicável, após a execução. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO 

2.1. A iluminação deverá estar integralmente montada, instalada, testada e em pleno funcionamento até 26 de 
novembro de 2026. 

2.2. A CONTRATADA deverá manter a ornamentação e os elementos por ela fornecidos ou locados em adequadas 
condições de funcionamento durante todo o período de exposição, promovendo, sem ônus adicional ao 
CONTRATANTE, as correções necessárias relativas a falhas imputáveis à instalação ou aos materiais fornecidos ou 
locados. 

2.3. As ocorrências que representem risco à segurança de pessoas ou bens deverão receber atendimento imediato, 
com adoção das medidas necessárias à eliminação ou isolamento do risco. As demais falhas ou desconformidades 
deverão ser corrigidas pela CONTRATADA conforme solicitação da fiscalização, em prazo compatível com a natureza 
da ocorrência. 
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2.4. A desmontagem e a retirada da ornamentação deverão ocorrer em 08 de janeiro de 2027, incluindo a retirada do 
elemento locado, a devolução dos materiais pertencentes ao Município e a limpeza dos locais, observadas as 
orientações da fiscalização e as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua última assinatura até 30 de março de 2027, destinada a 
abranger a execução, a retirada, eventuais correções e as demais providências necessárias ao encerramento das 
obrigações contratuais. 

3.2. A prorrogação somente poderá ocorrer nas hipóteses e condições legalmente admitidas, mediante justificativa e 
formalização próprias. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DA MEDIÇÃO, DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. O valor total do presente contrato é de R$ ____________ 
(____________________________________________). 

4.2. A medição será realizada conforme os itens e etapas efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, 
observados os valores constantes da proposta contratada. 

4.3. Os itens 1 a 8, correspondentes aos materiais e insumos adquiridos, poderão ser recebidos e medidos após sua 
efetiva disponibilização, instalação, conferência e aceite pela fiscalização, desde que estejam em conformidade com 
as especificações contratadas. 

4.4. O item 9 - locação do laço decorativo - será considerado integralmente executado após o cumprimento do período 
de locação, manutenção do elemento nas condições contratadas e respectiva retirada ao final da programação. 

4.5. O item 10 - serviço de mão de obra elétrica para montagem, instalação, manutenção e retirada - será considerado 
integralmente executado após o cumprimento de todas as obrigações compreendidas no serviço, inclusive 
manutenção durante o período de exposição, retirada da ornamentação em 08/01/2027, devolução dos materiais 
pertencentes ao Município e limpeza dos locais. 

4.6. O pagamento será efetuado após a correspondente medição, apresentação da Nota Fiscal, ateste do fiscal do 
contrato e verificação da regular execução da obrigação, observados os prazos e procedimentos estabelecidos no 
Edital, no Termo de Referência e na regulamentação municipal aplicável. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada 
para nfe@altobelavista.sc.gov.br. 

4.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação:  

Código Reduzido nº 496;  

Órgão 9 - Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico;  

Unidade 1 - Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico;  

Ação 2090 - Atividades Gerais da Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Desenvolvimento Econômico;  

Vínculo nº 171032100011 - Transferência Especial dos Estados - Atividades Culturais (Ana Campagnolo);  

Subelemento 3339039050000000000 - Serviços técnicos profissionais; recursos vinculados à Emenda Impositiva nº 
1092/2026. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

5.1. Considerando que a vigência contratual inicialmente prevista é inferior a 12 (doze) meses, o preço contratado 
será fixo e irreajustável durante a vigência original deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É vedada a subcontratação integral do objeto. Será admitida a subcontratação parcial, mediante prévia e expressa 
autorização da Administração, quando tecnicamente justificável, permanecendo a CONTRATADA integralmente 
responsável pela execução, qualidade, prazos e demais obrigações contratuais. 



 

MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2026    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026 (LEI Nº 14.133/2021) 

____________________________________________________________________________ 

Página 3 de 5 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA: 

• executar o objeto em estrita conformidade com este contrato, com o Edital, com o Termo de Referência, 
com o Estudo Técnico Preliminar, com sua proposta e com as normas técnicas e de segurança aplicáveis; 

• fornecer os materiais e insumos contratados, bem como toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, 
transporte, veículos, EPIs, EPCs e demais recursos necessários à execução integral do objeto; 

• garantir a qualidade, integridade, estabilidade, segurança e adequado funcionamento dos materiais 
fornecidos, do elemento locado e das instalações executadas durante todo o período de exposição; 

• substituir, reparar ou ajustar, sem ônus adicional para o CONTRATANTE, os materiais por ela fornecidos 
ou locados que apresentarem defeitos, avarias ou falhas de funcionamento imputáveis à CONTRATADA; 

• atender imediatamente às ocorrências que representem risco à segurança, adotando as providências 
necessárias para eliminar ou isolar o risco até a solução definitiva; 

• receber, utilizar e restituir os materiais próprios do Município disponibilizados para reaproveitamento, 
mantendo-os em condições compatíveis com o uso, ressalvado o desgaste normal; 

• observar as exigências de responsabilidade técnica, registro perante conselho profissional competente e 
emissão de documento de responsabilidade técnica, quando legalmente exigíveis em razão das 
atividades efetivamente executadas; 

• responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da execução do contrato; 

• responsabilizar-se por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão 
na execução do objeto, observada a legislação aplicável; 

• cumprir as normas técnicas e de saúde e segurança do trabalho aplicáveis, especialmente os requisitos 
pertinentes à NR-10 e, quando aplicável, à NR-35, fornecendo os equipamentos de proteção individual e 
coletiva necessários à equipe; 

• comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência anormal, acidente ou fato que possa 
comprometer a segurança, o cronograma ou a adequada execução do objeto; 

• prestar os esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE e permitir o acompanhamento 
e a fiscalização dos serviços; 

• paralisar, quando determinado pelo CONTRATANTE, atividade executada em desacordo com as 
especificações ou que represente risco à segurança de pessoas ou bens; 

• promover a guarda e a organização dos materiais, ferramentas e equipamentos utilizados na execução, 
mantendo os locais dos serviços em condições adequadas de limpeza e segurança; 

• não empregar menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 
nem menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

• manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

• não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021; 

• preservar o sigilo das informações eventualmente classificadas ou confidenciais a que tiver acesso em 
razão da execução contratual, sem prejuízo da publicidade própria dos atos administrativos e do objeto 
executado em espaços públicos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

• garantir à CONTRATADA o acesso aos locais necessários à montagem, instalação, manutenção e retirada 
dos elementos decorativos; 

• disponibilizar à CONTRATADA os materiais municipais destinados ao reaproveitamento e as informações 
necessárias sobre os locais, pontos de instalação e condições existentes; 
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• designar gestor e fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 
• notificar a CONTRATADA sobre falhas, imperfeições, vícios ou irregularidades verificadas na execução, 

fixando prazo compatível para correção quando não houver prazo específico neste contrato; 
• receber e atestar a execução do objeto quando cumpridas as condições contratadas; 
• efetuar o pagamento devido à CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos neste contrato; 
• aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas neste contrato, no Edital e na legislação 

vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

9.1. As partes comprometem-se a cumprir integralmente as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), garantindo a proteção, o sigilo e o tratamento adequado de todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da execução deste contrato administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Sra. Isadora Robaert Horn, Diretora de Planejamento, inscrita 
no CPF sob nº 099.323.019-90, matrícula nº 2779-01. 

10.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do Sr. Edson Batista Munaretti, Diretor de Esportes, conforme 
designação no processo. 

10.3. A fiscalização será exercida nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, sem excluir ou reduzir a 
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A inobservância das obrigações contratuais, das especificações técnicas, dos prazos ou de quaisquer preceitos 
legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, no Edital e no Decreto Municipal nº 3.997, de 3 de novembro de 2025, sem prejuízo da responsabilidade 
civil e criminal. 

11.2. Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração e observados o contraditório e a ampla 
defesa, as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

11.3. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas: 

• multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da obrigação 
em atraso, limitada a 15% (quinze por cento); 

• multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses 
de inexecução parcial, conforme a gravidade e os prejuízos causados; 

• multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução 
total ou de subcontratação do objeto em desacordo com a Cláusula Sexta. 

11.4. As multas poderão ser descontadas de pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA ou cobradas 
administrativamente ou judicialmente, observada a legislação aplicável. 

11.5. A aplicação de qualquer sanção não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Processo Administrativo nº 109/2026, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº 030/2026, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, a proposta da CONTRATADA e a Lei 
nº 14.133/2021, observadas as demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A extinção do contrato observará as hipóteses, condições e procedimentos previstos nos arts. 137 a 139 da Lei 
nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
da legislação. 

14.3. As alterações contratuais que exigirem termo aditivo serão formalizadas na forma da Lei nº 14.133/2021, 
ressalvadas as hipóteses de simples apostilamento previstas no art. 136 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INTEGRIDADE E ANTICORRUPÇÃO 

15.1. As partes comprometem-se a observar a Lei nº 12.846/2013 e demais normas aplicáveis de integridade e 
combate à corrupção, abstendo-se de praticar, autorizar ou tolerar atos lesivos à Administração Pública relacionados 
direta ou indiretamente à execução deste contrato. 

15.2. A prática de ato lesivo ou de fraude relacionada à contratação poderá ensejar a adoção das medidas 
administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A omissão ou tolerância das partes quanto ao cumprimento de obrigação contratual não importará novação ou 
renúncia de direito, permanecendo exigíveis as condições pactuadas. 

16.2. As comunicações relacionadas à execução do contrato poderão ocorrer por meio eletrônico, inclusive pelos 
endereços informados pelas partes, sem prejuízo de outras formas admitidas pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Concórdia/SC para dirimir as questões decorrentes deste contrato que não 
puderem ser resolvidas administrativamente, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA 

18.1. A divulgação do presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) será providenciada pelo 
CONTRATANTE no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua assinatura, como condição 
indispensável para sua eficácia, nos termos do art. 94, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

18.2. O contrato ou seu extrato também será divulgado nos demais meios oficiais adotados pelo Município, inclusive 
na página institucional e no Diário Oficial dos Municípios, conforme a regulamentação aplicável. 

Alto Bela Vista/SC, ____ de __________________ de 2026. 

_________________________________ 
EMPRESA CONTRATADA 

CNPJ: ____________________ 
Representante Legal 

CONTRATADA 

_________________________________ 
ADIR FLÁVIO SVIDERSKEI 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
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ANEXO – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES E DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO 

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob nº ________________________________, com sede em 
________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(a) ________________________________________________, 
inscrito(a) no CPF sob nº ________________________________, DECLARA, para os 
devidos fins e sob as penas da lei, que: 

1. Tem pleno conhecimento do objeto, das condições, caracterísƟcas, 
especificações, quanƟtaƟvos, prazos e demais exigências estabelecidas no Edital 
do Pregão Eletrônico nº 030/2026, no Termo de Referência e em seus anexos. 

2. Tem ciência das condições e peculiaridades dos locais onde serão executados os 
serviços de montagem, instalação elétrica, manutenção e reƟrada da iluminação 
natalina. 

3. Tem ciência de que parte dos materiais natalinos pertencentes ao Município será 
disponibilizada para aproveitamento na execução do objeto, cabendo à 
contratada realizar sua adequada uƟlização, instalação, manutenção e posterior 
devolução, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

4. Tem conhecimento de que a execução envolve serviços em fachadas, estruturas 
elevadas, postes e instalações elétricas, sendo responsabilidade da futura 
contratada disponibilizar os profissionais, veículos, ferramentas, equipamentos, 
Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos de Proteção 
ColeƟva – EPCs necessários à execução segura e adequada do objeto. 

5. Declara possuir informações suficientes para dimensionar os custos, riscos, 
recursos humanos, materiais, equipamentos e demais meios necessários à 
formulação de sua proposta e à execução integral do objeto. 

6. Declara que eventual opção pela não realização de visita prévia aos locais não 
poderá ser uƟlizada posteriormente como fundamento para alegação de 
desconhecimento das condições de execução, insuficiência da proposta, 
necessidade de acréscimo de preços ou descumprimento das obrigações 
assumidas, ressalvadas as situações supervenientes legalmente reconhecidas. 
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7. Declara estar ciente de que os locais e pontos exatos de instalação poderão ser 
confirmados pela Secretaria requisitante antes do início dos serviços, sem 
alteração dos quanƟtaƟvos e do escopo contratado. 

8. Declara, por fim, que possui plena ciência das condições necessárias ao 
cumprimento do objeto e que sua proposta contempla todos os custos 
necessários à execução integral da contratação. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

____________________, ____ de __________________ de 2026. 

 

Nome do representante legal: ________________________________ 
CPF: ________________________________ 
Cargo/Função: ________________________________ 

 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(NOME DA EMPRESA), (CNPJ), por intermédio do seu representante legal (NOME DO 
REPRESENTANTE), (CPF), DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei: 

a) Inexistir de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
b) Pleno conhecimento e aceitação das regras e condições do edital, do termo de 

referência, da ata de registro de preços e das contratações dela decorrentes, 
durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

c) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, 
se couber; e 

d) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

e) Cumprimento da Lei nº 13.709/2018 – LGPD. 
f) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal e legislação vigente; 

g) Declaramos que, nos últimos 5 anos, a empresa não foi condenada judicialmente 
por exploração de trabalho infantil ou submissão a condições análogas às de 
escravo; 
 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

 

 

(LOCAL), (DATA) 

 

 

____________________________________ 
(NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF) 
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